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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 203ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dois dias do mês de março de dois mil e vinte, às 14:45 horas, na sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública Geral localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor-Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD; os Conselheiros eleitos: BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, JOHNY FERNANDES GIFFONI, DOMINGOS LOPES PEREIRA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, MARCUS VINICIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO, para realização da 203ª Sessão Ordinária. Ausente, justificadamente, a Ouvidora-Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública-Geral e Presidente do Conselho Superior.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovadas as atas da 198ª Sessão Ordinária e 201ª Sessão Ordinária.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. O Conselheiro Bruno Braga informou que baixará o Processo Nº 463/2019 em diligência para a Secretaria. 
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
1.5.1) PROCESSO Nº 465/2020 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que dispõe sobre a criação do Núcleo de Regularização Fundiária Urbana e Direito à Moradia, define suas Atribuições, competência e estrutura.

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO ADRIANO SOUTO OLIVEIRA

RELATOR: JOHNY FERNANDES GIFFONI
Repassado em mesa ao Relator.

II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) VISTA COLETIVA:
PROCESSO Nº 457/2019 – CSDP

ASSUNTO: Consulta quanto ao procedimento a ser adotado por Membro vinculado ao NUDEP, nas hipóteses de deflagração de execução penal em que conste a inexistência de recurso quando prestada por Membro da DPE/PA.

INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

RELATORA: ANNA IZABEL E SILVA SANTOS
Retomada a discussão, após vista coletiva solicitada na reunião anterior pelo Subdefensor Público Geral, Conselheiro Vladimir Koenig. O Conselheiro consignou que as disposições propostas pela relatora devem ser feitas por regulamentação e não por enunciados. Que não recebe o expediente do interessado como consulta. Que não conhece da consulta. O Conselheiro Bruno Braga sugeriu que o Defensor que não interpuser recurso deve fazer uma justificativa sucinta e juntar aos próprios autos judiciais. Que assim não se perde a informação. Sugeriu que fosse editado ato pelo DPG que autorizasse o defensor a tomar essa providência. Em seguida passou à leitura de seu voto-vista:

“Trata-se de Consulta realizada por Defensor Público vinculado ao Núcleo de Defesa em Execução Penal, sobre como deve proceder o membro do NUDEP quando nos autos de execução penal, em tramitação pela Vara de Execuções Penais constatar a inexistência de Recurso de Apelação, tratando-se de assistido da Defensoria Pública do Estado do Pará.

II – Preliminarmente

1 – Do Conhecimento da Consulta
Segundo determina a Lei Complementar 054/2006 e o Regimento Interno deste Conselho Superior, bem como a experiência em outros órgãos colegiados, a Consulta deve sempre ser formulada em tese, isto é, não deve ser veiculada para solucionar um caso concreto, sob pena de desvirtuamento do instituto, transformando incorretamente um recurso em consulta.
No caso em análise, muito embora tenham sido citadas situações concretas pelo consulente, esta serviram como mero embasamento e justificativa da presente consulta, não servindo esta como forma obliqua de recurso.
Logo, estando preenchidos os requistos jurídicos, conheço da Presente Consulta.
III – Do Mérito.
Versam os presentes autos de Consulta sobre a melhor forma de compatibilizar a independência funcional do defensor público ao interpor ou não um recurso no âmbito penal, o direito à informação do assistido e o melhor interesse jurídico do mesmo considerando o processo de execução penal que resultará do processo ordinário.
Prima facie, importante destacar que o Defensor Público na imensa maioria dos casos criminais atua como representante da parte, ou seja, postula em juízo em nome dos acusados, e obviamente, no maior interesse destes. E assim vem sendo feito cotidianamente pelo corpo funcional.
Também é preciso sopesar que o sistema punitivo se manifesta de forma mais veemente exatamente contra o público alvo da instituição. Os vulneráveis, em especial negros, pobres, analfabetos ou com nivel fundamental incompleto.
Mais relevo ainda merece a questão quando se denota que apesar do Estado de Coisas Inconstitucional do sistema prisional brasileiro declarado pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 347, o país continua em um movimento de expansão do sistema penal e carcerário, muitas das vezes colocando-se os integrantes do sistema de justiça e demais membros das agências penais como atores de segurança pública, e que precisam dar um freio na criminalidade e na sensação de insegurança, com mais e mais prisões cautelares e definitivas, condenações exorbitantes e continua inobservância de entendimentos consolidados e sumulados do Superior Tribuinal de Justiça e do STF que sejam benéficos ao direito de defesa. Do outro lado, para enfrentar todo esse aparato estatal, apenas o réu e sua defesa técnica.
Com efeito, soa quase que como um imperativo ético uma defesa técnica efetiva, integral, utilizando-se de mecanismos existentes na lei para ao menos atenuar a sanha punitiva, defendendo direitos e garantias constitucionalmente assegurados aos acusados, em especial o contraditório e ampla defesa, com a utilização de todos os recursos processualmente possíveis e cabíveis ao caso concreto.
No tocante ao primeiro grau de jurisdição, e é nesta linha que a consulta tangencia, é fundamental destacar o principio constitucional do duplo grau de jurisdição, ou seja, é direito do acusado ter toda a matéria de fato e de direito em um dado processo criminal revista pelo segundo grau de jurisdição. E por isto deve lutar seu representante processual, os órgãos de execução e a instituição Defensoria como um todo.
Em razão do exposto até o presente momento, entende-se que a regra geral, sobretudo quando se advém sentença condenatória contra os interesses do réu, é a interposição do referido recurso, para que se devolva a matéria ao Tribunal de Justiça do Estado, desde eventuais nulidades até questões meritórias e de dosimetria da pena, sem prejuizo da utilização de outros mecanismos disponiveis na legislação em vigor.

Obviamente, esta regra geral comporta exceções, que decorrem da própria lógica processual (interesse de agir), bem como do maior interesse do próprio assistido.
Com efeito, é conveniente que este Conselho Superior, no uso de suas atribuições normativas, consultivas e orientativas, manifeste-se no sentido de orientar os Defensores Públicos na área finalística em como proceder nas mais diversas hipóteses processuais em que se possa considerar tanto a inafastável independência funcional como o melhor interesse do assistido, além de evitar o aumento desmedido da burocracia defensorial, com a multiplicação de processos internos na maioria das vezes sem utilidade concreta ao assistido.
Afaste-se desde logo, uma interpretação apressada de que eventual deferimento da consulta serviria de instrumento de fiscalização de Defensores Públicos da execução penal da qualidade do trabalho realizado pelos Defensores Públicos da fase de conhecimento. Por óbvio não é disso que se trata, e sim de prestar uma adequada informação ao assistido e/ou familiares considerando e seu maior interesse juridico de ter uma defesa integral e gratuita.
Nesta seara, em que pese o brilhante voto da relatora, em especial no embasamento técnico, divirjo ligeiramente apenas no tocante às proposições apresentadas, entendendo que tanto a instrução Normativa XX quanto o Manual de Procedimentos da Diretoria Metropolitana não se aplicam aos processos criminais em que não haja interposição de recursos, posto que os respectivos atos administrativos foram formulados utilizando-se da lógica do processo civil, em que os processos são impulsionados fundamentalmente pelas partes (autores e réus), bem diferente da lógica processual penal, em que o impulso é oficial e muitas das vezes o réu sequer participa da instrução processual e toma ciência pessoalmente da sentença, mormente quando se trata de acusados intimados por edital e que não mais comparecem aos atos processuais e nem tem contato com a Defensoria Pública.
Ao contrário da lógica processual civil, no âmbito criminal não é raro, aliás é bem comum que o membro da defensoria interponha recurso de sentença condenatória mesmo quando não há interesse recursal explicitado pelo próprio acusado.

Entretanto, é de se destacar a normal legal prevista na lei complementar 054/2006, de que a não interposição de recurso deve ser justificada ao Defensor Geral (X do art. 54), inclusive justificando suas razões.
Com efeito, forçoso reconhecer de que a referida norma, ao menos no âmbito criminal, é de dificultosa praticidade, e burocratiza desnecessariamente a própria instituição, sobretudo quando não há qualquer irresignação por parte do próprio réu assistido ou de seus familiares ante a não manifestação recursal.
1. Da Proposta de Enunciados:
Com efeito, buscando harmonizar a previsão legal, a otimização dos procedimentos internos da instituição, o direito ao duplo grau de jurisdição e a jurisprudência dos tribunais quanto a matéria que sejam favoráveis ao direito de defesa, sugere-se os seguintes Enunciados:
a)
Quando da prolatação de Sentença Condenatória, pugnar institucionalmente para que o acusado seja primeiramente intimado da mesma, bem como no referido ato ser indagado pelo oficial de Justiça ou pela secretaria do juízo se tem interesse em recorrer, e se pretende fazê-lo por meio da Defensoria Pública, apondo o servidor certidão nos autos;
b)
Quando da prolatação de Sentença Condenatória no caso de aplicação do art. 367 do CPP, pugnar institucionalmente para que o acusado seja primeiramente intimado por edital da mesma, bem como intimado no referido ato se tem interesse em recorrer, e se pretende fazê-lo por meio da Defensoria Pública, apondo o servidor certidão nos autos;

c)
Em havendo manifestação positiva em interesse recursal por parte do assistido, o Defensor Natural da causa deverá necessariamente interpor/arrazoar o devido recurso de apelação, utilizando-se dos argumentos que melhor lhe aprouver de acordo com sua independência funcional;

d)
Caso haja manifestação negativa em interesse recursal ou omissão do réu a respeito, o Defensor Natural da causa deverá avaliar de acordo com o caso concreto da necessidade/conveniência de interpor o recurso, considerando, preponderantemente, a manifestação do réu quando do seu interrogatório (se houver), as Súmulas dos Tribunais e entendimentos jurisprudenciais e doutrinários benéficos ao direito de defesa, tanto em questões de nulidades, questões de mérito e dosimetria da pena.

e)
Caso não haja a interposição de recurso, o Defensor Natural da causa juntará nos autos judiciais quando da intimação da sentença documento sucinto expondo as razões para não interposição do recurso em tese cabível ao caso concreto.
As medidas acima sugeridas, a primeira vista, suprem as principais questões apresentadas na presente consulta, conferindo inclusive segurança jurídica tanto ao acusado quanto ao defensor público no exercício de suas funções finalísticas, senão vejamos:
1.
A intimação primeiramente do acusado da sentença condenatória evita a ida massiva e urgente de assistidos e familiares na Defensoria Pública para requerer que o Defensor Natural recorra, considerando que a interposição de Apelação se trata de prazo próprio e que o início do escoamento do referido prazo se dá sem qualquer controle por parte do membro da instituição;

2.
Com a intimação do acusado primeiramente da sentença condenatória se pretende recorrer, havendo a manifestação positiva do mesmo, considera-se já interposto o recurso, não havendo risco de perda de prazo por parte do mesmo nem do Defensor Natural da Causa, sendo que a este caberá apenas apresentar as competentes razões recursais, tendo em vista que o membro é mero representante processual do assistido, não podendo ir contra o explícito interesse recursal do mesmo;

3.
Havendo manifestação negativa do condenado quanto ao interesse recursal, ainda assim há possibilidade do defensor natural, no âmbito de sua independência funcional, apresentar o competente recurso penal, visando a nulidade processual, ou reforma da sentença, consoante jurisprudência pacífica sobre o tema.

4.
Caso não haja interesse recursal por parte do acusado e tampouco do defensor natural da causa, a juntada ao autos de documento sucinto expondo as razões da não interposição da apelação permitirá ao assistido e seus familiares terem respeitado seu direito à informação.

5.
Neste último caso, em havendo futura e extemporânea (para fins recursais) irresignação da parte com os termos da sentença, nada obsta que a instituição interponha a devida Ação de Revisão Criminal, nos termos da legislação em vigor.
Da Proposta de Elaboração de Portaria pela Defensoria Geral delegando/autorizando membros a justificar a não interposição de recursos diretamente nos autos judiciais:
Para a concretização dos referidos atos e a compatibilização dos mesmos com a normal legal, sugere-se que a Defensoria Pública Geral edite portaria delegando as funções de modo a autorizar que as razões de não interposição dos recursos sejam elaborados e juntadas aos autos judiciais de modo sucintas pelos Defensores Naturais da causa nos próprios autos judiciais, dispensando-os de apresentar justificativa à Defensoria Geral, salvaguardando a independência funcional do mesmo, o direito à informação do assitido e evita a burocratização desnecessária na instituição com a proliferação de processos internos sem utilidade prática relevante.
Com efeito, estando tais informações nos autos do processo de conhecimento, quando da formação dos autos de execução penal, os assistidos e/ou familiares terão acesso as razões de não interposição de recursos, para eventuais providências processuais que entenderem cabíveis no órgão defensorial competente.
2 - Da Resposta à Consulta Formulada
Por fim, respondendo objetivamente a consulta, em havendo o atendimento dos enunciados e da proposta de portaria acima alinhavados, se em um dado processo de execução penal, o membro detectar que não houve a interposição de recurso pelo defensor natural do processo de conhecimento, caberá ao defensor da execução penal apresentar para o assistido/familiar as sucintas justificativas juntadas aos autos, atendo-se as suas atribuições ordinárias no âmbito da execução penal, e caso haja irresignação da parte assistida, tomar as medidas nos limites de suas atribuições ou encaminhar a matéria e o assistido ao núcleo finalístico competente para o ingresso de eventuais novas medidas processuais”.
Após discussão, foi colocado em votação pela Presidente do Conselho se a consulta deveria ser conhecida ou não.
Votação preliminar: conhecimento da consulta ou não:

1) Relatora: pelo conhecimento da consulta;
2) Domingos: não conhece da consulta;
3) Johny: não conhece da consulta, utilizando as razões do voto do Conselheiro Bruno em outra consulta, salvo engano, de interesse da Ouvidora, no sentido de que a consulta não pode ser sobre um caso contrato, que tem que ser em abstrato. Que o interessado quer uma regulamentação e que não pode ser feito mediante consulta.
4) Bruno: pelo conhecimento

5) César Assad: pelo conhecimento

6) Vladimir: pelo conhecimento

7) Jeniffer: pelo conhecimento

O Conselheiro Walter não votou por não ter estado presente na sessão anterior, na qual foi lido o relatório, nos termos do Regimento Interno do CSDP. O Conselho Superior, por maioria de votos, conhece da consulta. Em seguida, entrou em discussão a aprovação ou não de enunciados. À unanimidade, o Conselho decide responder à consulta do interessado, ao passado que a Conselheira Anna Izabel se comprometeu a encaminhar proposta de resolução, adequando seus enunciados inicialmente propostos.
RESPOSTA À CONSULTA:
“Que o defensor do NUDEP oficie a Defensoria Pública Geral sobre a existência de comunicação do defensor de conhecimento sobre a não interposição de recurso e, não havendo informações sobre a não interposição do recurso, a defensoria pública geral assim comunicará ao defensor do NUDEP que tomará as medidas que achar necessário, repassando as informações ao assistido e ingressando com as medidas judiciais eventualmente cabíveis. Na oportunidade, a conselheira relatora informa que apresentará proposta de resolução para regulamentação do prcoedimento de comunicação de não interposição de recurso criminal à defensoria geral, nos termos da Lei 054/2006”.
2.1.2) VISTA COLETIVA:
PROCESSO Nº 461/2019 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que altera a atribuição da 11ª Defensoria Pública de Família.

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
O Conselheiro Walter perguntou qual era o encaminhamento do voto do Relator. O Conselheiro Vladimir pontuou que é favorável à alteração, conforme indicado pela Coordenadora do NAEFA. Com a palavra a coordenadora do NAEFA, Verena Maués, esta explicou que houve a extinção da 8ª Vara de Família, que foi transformada em uma vara cível. Que com a extinção da 8ª Vara de Família, essa defensoria ficou sem atribuição, uma vez que pela Resolução 209, cada defensoria é vinculada a uma vara específica. Que por isso entende que a mesma seja transformada de acompanhamento para atendimento inicial. A coordenadora do Núcleo Cível, Leiliana Santa Brígida, pontuou que essa decisão afeta também o Núcleo Cível. Que a motivação da transformação da vara de família em vara cível se deu por conta do grande volume de processos cíveis, atendendo a uma Resolução do CNJ. A DPG consignou que já havia conversado com a coordenadora a respeito de ajustes que serão feitos posteriormente nas defensorias cíveis. Que não entende a correlação com o processo que está em votação, uma vez que o que se discute é a atribuição de uma Defensoria de Família. A DPG pontuou que o defensor titular da 11ª Defensoria Pública de Família, Anderson Serrão Pinto, anuiu a alteração. O Conselheiro Johny afirmou que a alteração em tela poderá resolver o problema dos processos que vêm de outras comarcas, de outros municípios e estados e que o NAEFA não está conseguindo dar conta. Que esses processos não entram nem como atendimento inicial e nem como acompanhamento. A DPG pontuou que o que se está discutindo é a mudança de atribuição de uma defensoria, que tem um titular. Que deve ser levado em conta que a decisão do Conselho trará um precedente para casos semelhantes futuros. Que tem também a questão das garantias do Defensor. A Conselheira Anna Izabel perguntou à coordenadora do Cível se, com a criação dessa nova vara, já tem defensor designado. A Dra. Leiliana respondeu que não. Em seguida, a Conselheira Anna Izabel pontuou que quando houve a reorganização do núcleo cível, a preferência era de que os defensores fossem pro núcleo de família. Que os mais antigos ficaram com atendimento inicial. Que hoje constata que são 19 defensores de família, 16 atuantes. Que na inicial há 7 defensores, todos defensores titulares. Que o problema não é ausência de defensor, pois todas têm defensor, porém eles não estão lá. Pontuou, ainda, que o lotacionograma do NAEFA deve ser atualizado. Que se será criada uma nova atribuição, esta deve ser ofertada para todos do Núcleo de Família. A DPG pontuou que se for assim, pode-se há qualquer tempo mudar as atribuições do defensor. Que assim não há segurança. Que a vaga está ocupada. Que não existe atribuição dissociada de defensoria. A Conselheira Anna Izabel pontuou que foi extinta uma atribuição. Que não se está extinguindo a defensoria. Que seria uma regra a ser criada pelo Conselho Superior. O Conselheiro Vladimir afirmou que tem que se pensar na política institucional. Que esse precedente pode fazer com que se altere a atribuição de qualquer defensor. A Defensora Geral pontuou que o bem jurídico a ser protegido é a inamovibilidade do defensor. A Defensora Emilgrietty pediu a palavra e consignou que fez uma consulta no início da gestão da Dr.ª Jeniffer, a respeito do protocolo de petições de outras cidades, no NAECA. Que esses processos retornam. Que enviou expediente para o Gabinete e para o Corregedor, no sentido de que os defensores fossem eximidos de qualquer falha no acompanhamento desses processos. Que os defensores faziam a defesa e às vezes até o recurso. Que no cível também há esse problema. Que talvez seja até pior porque há a vara de precatórias. Que, com relação à fala da DPG, quanto à correlação dos assuntos, que há uma DP de familia que está sem atribuição e de outro lado a necessidade de aproveitar um defensor que está sem atribuição em um local que realmente tem necessidade que é o atendimento inicial. Que, porém, é um atendimento que nunca existiu. Que o núcleo trabalha com um número de contestações diárias. Que de outro lado, no núcleo cível, tem-se uma DP Cível que já existia. Que processos novos estão distribuindo para lá. Que como não tem defensor, esses processos estão sendo redistribuindo para os demais defensores. A Defensora Geral arguiu que a solução não é transformar a DP de família em uma Cível. Que a solução é organizar as 4 defensorias cíveis que estão se sobrepondo e criar uma DP cível nova. Que com a regulamentação do Núcleo de Regularização Fundiária, não será suprimida nenhuma DP do Cível, apenas retirada alguma atribuição do Cível que vai migrar para o Núcleo de Regularização. Que isso ainda vai ser discutido perante o Conselho Superior. O Conselheiro Bruno Braga afirmou que se sente satisfeito com a quantidade de pessoas que compareceram na presente sessão, o que demonstra que foi válido o seu pedido de vista. Que vê com muita cautela a discussão de matérias no rito singelo. Que se sente muito mais confortável de tomar uma decisão após conversar com as coordenadoras. Que quando a matéria versa sobre temas os quais não possui experiência, procura conversar com os colegas que atuam na área. Que entende extremamente importante a presença das defensoras na sessão. Que especificamente em relação ao processo, concorda com a Defensora Geral e com o Subdefensor Público Geral. Que se tratando de atribuição, trata-se da inamovibilidade. Que estando o cargo ocupado, não vê possibilidade de transformar essa defensoria para outro núcleo temático que não seja da Família. Que seria uma precedente perigosíssimo. Que seria diferente se o cargo estivesse vago. Que entende ser uma questão técnica e jurídica. Que a vinculação às varas é instrumento de segurança do defensor, para organizar seu trabalho e não acumular diversos locais ao mesmo tempo. Que, porém, isso não pode tirar a autonomia em est atribuições. Que não significa que se o Tribunal mudar a atribuição da vara, a defensoria tem que seguir. Que essa decisão depende da necessidade e conveniência. Que entende que o Conselho tem limites. Que a anuência do Defensor titular deve estar expressa nos autos.
Em votação, quanto ao mérito:
1) Relator, Subdefensor Público-Geral: pela procedência do pedido, com a necessidade de anuência expressa do interessado;
2) Johny: com o Relator;
3) Domingos: com o Relator;
4) Anna Izabel: abre a divergência, votando no sentido de que, em havendo uma defensoria vinculada a uma vara que é extinta, que esse defensor continue no respectivo núcleo, mas que a atribuição que for criada seja ofertada aos defensores dentro do próprio núcleo, antes de determinar qual atribuição será fixada para a defensoria que teve sua vara extinta; 
5) Bruno Braga: com o Relator;
6) César Assad: com o Relator;
7) Jeniffer: com o Relator.
Aprovado por maioria de votos: fica transformada a atribuição da 11ª Defensoria Pública de Família em primeiro atendimento, ressaltando que essa alteração deve se dar mediante anuência do titular da defensoria em razão do princípio e da garantia da inamovibilidade dos Membros.

II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento:

A Defensora Pública-Geral esclareceu que incluiu dois, de assuntos de interesse geral da Instituição. Que incluiu na pauta. Que era uma reclamação do Conselheiro Bruno, por uma questão de transparência e publicidade, que fosse informado na pauta antes, para que os conselheiros viessem para a sessão cientes do que se pretendia discutir. Que desde 2017 o Conselho vem deliberando sobre os processos de movimentação na carreira como assunto de interesse geral da Insituição. Que, porém, preliminarmente submete ao Conselho, para que, se entender que não se enquadra, já seja encaminhado para distribuição em sessão:
2.2.1) PROCESSO Nº 466/2020 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que declara 1 (uma) vaga no cargo de defensor público de entrância especial e dispõe sobre a remoção para a mesma.

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
Em votação quanto à possibilidade de deliberação da matéria já na presente sessão ou necessidade de distribuição normal:
1) Walter: deliberação hoje

2) Domingos: distribuição

3) Johny: deliberação hoje

4) Anna Izabel: distribuição

5) Bruno: distribuição

6) César: distribuição

7) Vladimir: deliberação hoje

8) Jeniffer: deliberação hoje
Desempate: a Defensora Pública-Geral tem o voto de qualidade. Fica definida a deliberação da matéria já na presente data.

A Defensora Geral passou à leitura da proposta. Após, o Conselheiro Bruno suscitou questão de ordem, solicitando vista dos autos. Entende que precisa aprofundar melhor os argumentos. Que entende ser prerrogativa de todo Conselheiro. Fica concedida vista coletiva.

2.2.2) PROCESSO Nº 467/2020 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que declara 1 (uma) vaga no cargo de defensor público de terceira entrância e dispõe sobre a remoção para a mesma.

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

A Defensora Geral passou à leitura da proposta. Da mesma forma que o processo anterior, fica concedida vista coletiva.

II.III) Encerramento da Sessão. A Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 18:14 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
Presidente do Conselho Superior

Defensora Pública Geral

Membro Nato
VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG

Subdefensor Público Geral

Membro Nato
CÉSAR AUGUSTO ASSAD

Corregedor Geral
Membro Nato

BRUNO BRAGA CAVALCANTE

Membro Titular

ANNA IZABEL E SILVA SANTOS

Membro Titular

JOHNY FERNANDES GIFFONI

Membro Titular

DOMINGOS LOPES PEREIRA

Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
Membro Titular

MARCUS VINICIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO
Representante da ADPEP
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